
              Estado de Santa Catarina
Prefeitura Municipal de Salto Veloso


 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL
PROCESSO N°054/2021  – Pregão Presencial – Nº 043/2021


01 - PREAMBULO


O MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n. 82.827.353/0001-24, sito à Travessa das Flores, n. 58, Centro, em Salto Veloso, SC, representada por seu Prefeito Municipal, NEREU BORGA, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL visando futura contração do objeto abaixo indicado. Os envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação” deverão ser entregues no Setor de Licitações do Município de Salto Veloso, no endereço indicado anteriormente, até 15 de setembro de 2021, às 09h00min. Abertura da sessão no mesmo dia às 09:15min. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, consoante às condições expostas neste Edital, e será regido pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e demais dispositivos legais.


OBJETO

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO, CONFORME DESCRIÇÃO CONTIDA NO ANEXO I DESTE EDITAL.

2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar do processo Empresas, que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos.


Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:
a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio;
b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei nº 8.666/93;
c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
d) Sejam impedidas de participar em licitação, por questões de parentesco, de conformidade com art. 24, da Lei Orgânica do Município;
e) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação.
f) O disposto no art. 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.
g) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS.
h)Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.



3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d)Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido;
m) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

4. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES
4.1 Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, fechados e entregues a Pregoeiro (a), na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo devidamente protocolados:

Prefeitura Municipal de Salto Veloso - SC
Travessa das Flores, 58
Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal.
DATA: 15 de setembro DE 2021 ATÉ 09h00min (para protocolar os envelopes)

4.2 Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO VELOSO-SC
SETOR DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2021
ENVELOPE N.º 01- PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

PREFEITURA DE SALTO VELOSO-SC
SETOR DE LICITAÇÕES
PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2021
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

4.3 A Prefeitura Municipal de Salto Veloso, através do Setor de Licitações, somente considerará os envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que forem entregues no setor de protocolos designado, no local, data e horário definido neste edital.

5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

5.1 No dia, 15 de setembro de 2021, a partir das 09h15min serão realizadas sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e demais atos.

5.2 O representante da licitante deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro, devidamente munido de:
a) Cédula de identidade;
b) Documentação para credenciamento, conforme modelo do Anexo III;
c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo II, e ainda:

5.3 As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais atos e operações inerentes ao processo licitatório, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular ou reconhecer firma da declaração de credenciamento em anexo.
5.4 Em se tratando de sócio ou proprietário a licitante deverão apresentar cópia do registro comercial, do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social autenticada por cartório ou por Servidor do Município de Salto Veloso.

5.5 A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do representante, não implicará exclusão da proposta no certame. Contudo, não serão aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da licitante neste ato.

5.6 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes, o Pregoeiro não mais aceitará novas licitantes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Financeira e a Documentação para a Habilitação.

5.7- Caso o licitante já tenha apresentado o Contrato Social e suas alterações no credenciamento, não há necessidade de apresentá-los novamente no envelope de habilitação.



6. PROPOSTAS DE PREÇOS:

São itens que devem estar dentro do envelope de PROPOSTA:

6.1 –A proposta física (em papel) deverá conter os seguintes elementos:
a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;
b) Número do Pregão;
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Memorial Descritivo – Anexo I deste Edital;
d) Especificações do objeto;
e) Preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a entrega e instalação do objeto da presente licitação, rescisão dos funcionários;
f) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados a partir da entrega dos envelopes.
g) Os valores cotados na proposta deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$ 0,00);
h) O valor total deverá ser composto do valor unitário, sendo este em conformidade com a alínea anterior, multiplicado pela quantidade solicitada.
6.2 -Declaração de que empresa está ciente e concorda com todas as disposições do presente certame. A empresa que não apresentar essa declaração será desclassificada do certame.
6.3- Declaração de que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, foram apresentados com seu preço final, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes ou fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas decorrentes, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.4 – O valor máximo do presente certame será de R$ R$ 58.344,00 (Cinquenta e oito mil, trezentos e quarenta e quatro reais).
6.5 - Será desclassificada a proponente que ultrapassar o valor máximo estimado previsto neste Edital;
6.6  – O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
6.7  – Não obstante o tipo Menor preço global o licitante não poderá apresentar os itens descritos nas planilhas com valores superiores aos apresentados no Memorial Descritivo – Anexo I deste Edital.
6.8 – O objeto deverá ser entregue conforme a necessidade do Município, após a solicitação do responsável.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1 – DA HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:

7.1.1Para comprovação da habilitação jurídica:
7.1.1.1 Cópia do Contrato Social e Alterações posteriores, ou Cópia da última Alteração Consolidada e das alterações subsequentes, registrados na Junta Comercial do Estado; o Registro Comercial e no caso de Sociedade por Ações o Ato Constitutivo acompanhado da Ata da Assembleia que elegeu a diretoria em exercício, devidamente autenticadas por cartório ou por servidor do município de Salto Veloso – SC.
7.1.1.2 Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme o modelo do Anexo IV.
7.1.1.3 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o Modelo do Anexo V.
7.1.1.4. SE TRATANDO DE MICRO-EMPRESA (ME), OU EMPRESA DE PEQUENO-PORTE (EPP), FICAM GARANTIDOS TODOS OS DIREITO CONSTANTES NA LEI COMPLEMENTAR 123/06, DEVENDO A COMISSÃO VERIFICAR COM ESPECIAL ATENÇÃO O CAPITULO V, E OS ARTIGOS NELE CONSTANTES.
AS EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES (ME, EPP), DEVERÃO COMPROVAR A SITUAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO CERTIDÃO DA JUNTA COMERCIAL DE CONFORMIDADE COM O ART. 8º DA IN 103/07 DO DNRC no credenciamento.
7.1.1.5 Declaração de não impedimento de participação, conforme anexo VIII deste edital.
7.1.2Para comprovação da regularidade fiscal
7.2.1 Cópia do CNPJ/MF;
7.2.2 Cópia do Cadastro Estadual de Contribuintes (FAC);
7.2.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa;
7.2.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
7.2.5 Prova de Regularidade com a Receita Federal;
7.2.6 Prova de Regularidade com INSS;
7.2.7 Prova de Regularidade com FGTS;
7.2.8 Certidão negativa de débitos trabalhista.
7.2.9 Certidão negativa cível(e-proc e e-saj)


NOTAS:
· As certidões negativas que não possuírem prazo de validade serão consideradas válidas até 60 (sessenta) dias da data de emissão, exceto as emitida pela Internet;
· Todas as fotocópias deverão estar autenticadas por cartório ou por servidor do Município de Salto Veloso – SC, exceto as extraídas pela Internet.
· Todos os documentos de Habilitação deverão ser inseridos no envelope 02.


7.1.3 – Regularidades Econômicas Financeiras
7.1.3.1 – Certidão Negativa de Falência e Concordata.( E-proc e E-saj)


8. SESSÃO DO PREGÃO
8.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novo proponente, dando início à abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial dos participantes devidamente credenciados.


8.2. Da Classificação das Propostas
8.2.1 O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que contêm a proposta Financeira avaliando o cumprimento das condições exigidas no edital.
8.2.2 O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço global e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.
8.2.3 Se não houver, no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
8.2.4 Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.
8.2.5 A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas previstas nestas Instruções.

8.3 Dos Lances Verbais
8.3.1 As licitantes classificadas terão a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, com valores distintos e decrescentes, a partir da proposta financeira classificada de maior valor e os demais lances, em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro, definir no momento, lances mínimos.
8.3.2 Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a eventuais necessidades de avaliação e de consulta à empresa pelo seu representante, por meio de telefone ou outros meios disponíveis.
8.3.3 Na hipótese em que houver mais de uma proposta igual de menor valor global, sem que tenha havido oferta de lances verbais, a ordem de classificação dar-se-á mediante novo sorteio a ser realizado, na mesma sessão pública, pelo Pregoeiro.
8.3.4 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades legais e às sanções administrativas previstas nestas Instruções.
8.3.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
8.3.6 Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação.
8.3.7 Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às Microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput):
8.3.8 Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas Micro empresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço apresentado; (LC n° 123, art. 44, § 2º);
8.3.9 A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta; (LC n° 123, art. 45, inc. I);
8.3.10. Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5  (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da  convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão; (LC n° 123, art. 45, § 3º);
8.3.11. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a  preferência e apresentar nova proposta; (LC n° 123, art. 45,  inc. III) ;
8.3.12. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto no item 5.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123, art. 45, inc II);
8.3.13 O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.3.14. Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por  elas proposta de preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente  vencedora da fase de lances. (LC n°123, art. 45, § 1º);
8.3.15. Facultativamente, o pregoeiro poderá oferecer contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

8.4 Do Julgamento
8.4.1 O critério de julgamento será exclusivamente o de Menor Preço global ofertado.
8.4.2 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
8.4.3 Caso não se realize lances verbais serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.
8.4.4 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.
8.4.5 Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.
8.4.6 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.
8.4.7 Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as Instruções, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame.
8.4.8 Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um melhor preço.
8.4.9 Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.
8.4.10 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados no certame, os envelopes “Documentação de Habilitação” inviolada, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

9. IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO
9.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, por escrito, no Setor de Protocolos, não sendo admitido, recursos ou impugnações por e-mail ou fax.
9.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.3 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.4 Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
9.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito de recurso.
9.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.7 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

10. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
10.2 Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, no prazo previsto neste edital.

11. CONTRATO
11.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo VI, e da proposta aceita.
11.2 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.
11.3 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.
11.4 O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax-símile ou correio eletrônico.
11.5 Quaisquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
11.6 O contrato poderá ser prorrogado de acordo com a Lei nº 8.666/93.

12. DO PRAZO DE VALIDADE DA LICITAÇÃO
A presente licitação terá validade até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogada.

13. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
13.1 O objeto da presente licitação deverá ser prestado de acordo com as exigências da Prefeitura Municipal.
13.2 O contrato terá vigência até 12 meses, podendo ser prorrogado.
13.3 O objeto deverá ser entregue conforme a necessidade do Município.
13.4 As empresas enquadradas dentro da NORMA DE PROCEDIMENTO FISCAL 095/2009, deverão emitir NOTA FISCAL ELETRÔNICA – Nfe.
13.5 O material entregue pelo contratado está sujeito à análise de qualidade pela Comissão de Licitação, sendo que essa análise servirá de parâmetro para a continuidade da contratação.


14. DAS PENALIDADES:
14.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas.
14.2 O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades:
14.2.1 Advertência;
14.2.2 Multa:
14.2.1 No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual;
14.2.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Salto Veloso-SC poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato limitado a 10% do valor contratual.
14.2.3 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais;
14.3 Suspensões do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de Salto Veloso-SC, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade;
14.4 Declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
14.5 Nenhumas sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

15. DA CONTRATAÇÃO
15.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato (ou retirada do instrumento equivalente, nos termos do art. 62 da Lei n.º 8.666/1993), cuja respectiva minuta constitui anexo do presente Edital.
15.2 – A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal para assinar o termo de contrato (ou para retirar o instrumento equivalente).
15.3 – Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, com vistas à negociação e posterior contratação, conforme artigo 11, incisos XIX e XXVII do Decreto 1033/2005 do Município de Salto Veloso.
15.4 – O contrato terá vigência de até 12 meses.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
16.2 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão.
16.3 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
16.4 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão.
16.5 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.
16.6 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento.
16.7 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
16.8 O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
16.9 -Os interessados em retirar o referido Edital, deverão solicitá-lo ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos do Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina, via e-mail, sem nenhum custo por parte do solicitante. Caso seja solicitada ao Departamento de Compras e Licitações a impressão do edital, a mesma terá um custo de R$ 50,00(cinquenta reais), sendo retirado boleto junto ao responsável da tributação.
16.10 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pela comissão, através do fone (49) 3536 – 0146 - fax (49) 3536-0146, info

17. ANEXOS DO EDITAL
17.1 Integram este Edital, os seguintes anexos:

Anexo I – Memorial descritivo;
Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação;
Anexo III - Carta de Credenciamento;
Anexo IV - Declaração de inexistência de fatos supervenientes;
Anexo V - Declaração que não emprega menores;
Anexo VI - Modelo de Planilha de proposta;
Anexo VII – Declaração de autenticidade de cópias e assinaturas;
Anexo VIII – Declaração de não impedimento de participação
Anexo IX  – Minuta do contrato.
Anexo X – Resumo da Documentação


Salto Veloso SC, 30 de agosto de 2021.NEREU BORGA
PREFEITO MUNICIPAL





















ANEXO I



	ITEM
	QUANTIDADE
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	3
	CAMERA LPR 2 MP 40 MB
	7.120,00
	21.360,00

	02
	3
	CAIXA PARA EQUIPAMENTOS
	2.300,00
	6.900,00

	03
	3
	SWITCH 05 PORTAS
	238,00
	714,00

	04
	4
	CAMERA DE VIDEO IP BULLET VIP 3240 Z G2
	1800
	7.200,00

	05
	1
	CAMERA IP SPEED DOME 1.3MB HD ZOOM 15X
	4.900,00
	4.900,00

	06
	1
	CAMERA IP BULLET VIP 3240
	2.050,00
	2.050,00

	07
	1
	HD 10 TB
	2.790,00
	2.790,00

	08
	1
	KIT RÁDIO COMUNICAÇÃO VISUAL
	2.430,00
	2.430,00

	09
	1
	MÃO DE OBRA INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO
	7.780,00
	7.780,00

	10
	4
	[bookmark: _GoBack]LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO
	555,00
	2.220,00

	
	
	TOTAL
	
	58.344,00




SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
- SERA UTILIZADO TODO O POSTEAMENTO EXISTENTE PARA INSTALAÇÃO DAS CAMERAS OCR E PARA AS CAMERAS BULLET E SPEED DOME
- SERÁ UTILIZADO O LINK DE FIBRA ATUAL EXISTENTE PARA TRANSMISSAO DAS FOTOS DOS CARROS ATE A BASE DA POLICIA
- INSTALAÇÃO DAS NOVAS CAMERAS E REORGANIZAÇÃO DE TODO O CABEAMENTO DAS CAIXAS EXISTENTES NOS POSTES DAS CAMERAS
- DEVERA SER INTERLIGADO TODO O SISTEMA EXISTENTE EM REDE NOS GRAVADORES DA POLICIA CIVIL E MILITAR, INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO APLICATIVO NOS CELULARES DOS POLICIAIS PARA QUE REALIZEM O MONITORAMENTO EXTERNAMENTE. 
- INSTALAÇÃO DO KIT DE RADIO, UMA ANTENA NA POLICIA CIVIL E OUTRA NO MONUMENTO DIVINO PAI ETERNO, CONFIGURAÇÃO E INTERLIGAÇÃO NO SISTEMA ATUAL DA POLICIA
- INSTALAÇÃO DE HD 10 TB NO GRAVADOR DA POLICIA CIVIL


PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA


1. OBJETO: Constitui objeto da presente licitação, a seleção de propostas, visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços abrangendo solução tecnológica com equipamentos e sistema de
monitoramento de imagens com identificador e leitura de placas de veículos.



 2. FINALIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A implantação e adequações do sistema de monitoramento de câmeras instaladas em pontos estratégicos de acesso à cidade de SALTO VELOSO - SC faz-se necessário para que os agentes de segurança e público  possam reforçar a fiscalização e acompanhar o comportamento do tráfego nas vias municipais.
A implantação de sistemas de fiscalização eletrônica por meio dos equipamentos que realizem a identificação veicular através de sistema promoverá o aumento na assertividade no planejamento de ações de segurança pública, tais como: Reduzir os índices de criminalidade, principalmente, aqueles referentes a roubo e furto de veículos, roubo de carga, contrabando, descaminho, tráfico de entorpecentes e tráfico de pessoas.
Os sistemas instalados atuarão como uma cerca virtual, complementando ao sistema já instalado, de forma a monitorar os veículos em tempo real. Os sistemas deverão analisar passagens individualizadas e efetuar análises com o cruzamento das informações entre os diversos pontos de monitoramento e com todo o fluxo de veículo, analisando ações de agentes únicos e em grupo.
Tornar mais eficiente as atividades de fiscalização, onde durante a abordagem, o agente de trânsito terá a informação prévia sobre a possibilidade de haver maior ou menor risco, em face da suspeita de atividade criminosa advinda da informação relativa, por exemplo, a roubo/furto de veículos, suspeita de tráfico de drogas ou contrabando/descaminho ou ainda identificar aqueles veículos que estejam com documentação irregular para trafegar nas vias.

Do ponto de vista estratégico, o sistema deverá preservar as possíveis investigações em que se faz necessária a privacidade e individualidade do monitoramento, de forma a permitir a emissão de alertas e notificações de
forma exclusiva para um determinado grupo ou pessoa de cada órgão usuário do sistema.
A presente contratação terá por finalidade precípua suprir deficiências referentes ao sistema atual, possibilitando obter uma maior eficácia nos procedimentos de fiscalização de trânsito.
Pautado na fiscalização e análise das informações registradas pelos equipamentos dotados da tecnologia OCR, tem como foco o monitoramento da circulação de veículos em pontos estratégicos que figurem como relevantes para a coibição da criminalidade.
Consequentemente, contribui na identificação de veículos envolvidos em ocorrências, em regiões importantes da cidade, possibilitando, de um lado a formação de estatísticas para a análise de inteligência e por outro o acionamento, de forma rápida e eficiente, do responsável pela ação, reduzindo o tempo de resposta das ações preventivas e repressivas de segurança pública.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

3.1 A Empresa Contratada deverá fornecer e instalar toda a estrutura necessária para sustentação dos equipamentos nas vias públicas; hardwares; licenças de software de OCR e licença de software de monitoramento. Estas partes formarão uma solução técnica capaz de efetuar o monitoramento dos veículos através da leitura automática das placas.

3.2 Os equipamentos deverão ser entregues conectados à rede existente nas caixas dos equipamento sendo responsabilidade da CONTRATANTE a arcar com os custos mensais de energia elétrica. 

3.3 Os equipamentos de identificação das placas e monitoramento serão instalados nas 3 (três) entradas da cidade de SALTO VELOSO – SC, os demais equipamentos licitados serão instalados e substituídos nas vias públicas e serão compostos por, no mínimo:

3.3.1 - 01 unidades - Câmera fixa OCR com lente, caixa de proteção, iluminadores, acessórios, suportes e elementos de fixação;
3.3.2 - 03 unidades - Postes dedicados, contemplando materiais civis para as bases de sustentação;
3.3.3 – 03 unidades - Caixa técnica completa, com disjuntores, supressores de surto, trilhos, CPUs, licenças de OCR, filtros, e demais componentes;
		3.3.4 – Locais de instalação:

            01 – CAM01 LPR – 01 UND – ENTRADA DA CIDADE SENTIDO ARROIO TRINTA
            02 – CAM02 LPR – 01 UND – ENTRADA DA CIDADE SENTIDO BR 153 HERCILIOPOLIS
            03 – CAM03 LPR – 01 UND – ENTRADA DA CIDADE SENTIDO TREZE TILIAS
04 – CAM04 BULLET - 01 UND - FIXA DIRECIONANDO AOS BANCOS
05 – CAM05 BULLET - 03 UND- FIXA NA ESQUINA DA AVENIDA PIO XII SAIDA PARA TREZE TILIAS
06 – CAM06 SPEED DOME – 01 UND – ESQUINA DA PRAÇA
07 – CAM07 FIXA – 01 UND – SAIDA PARA TREZE TILIAS

3.5 O Software de Monitoramento Web deverá estar disponível em NUVEM. O Servidor de Dados deverá estar protegido contra ataques à internet e possuir rotina de backup para preservar os dados armazenados.

3.6 A Solução deverá funcionar de forma automática, através Câmeras de identificação das placas instaladas individualmente para cada faixa de rolamento, registrando as imagens dos veículos nos locais definidos neste
documento;

3.7 ESTRUTURAS E HARDWARES

3.7.1 As câmeras de OCR deverão possuir resolução mínima de 1920 x 1080 pixels;

3.7.2 Deverão ser fornecidos todos os materiais necessarios para a instalação dos equipamentos de captura, bem como toda a interligação entre os Módulos de Captura.

3.7.3 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão operar em temperatura compreendida entre -10 a 50°C;

3.7.4 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão capturar imagens dos veículos que trafeguem na via monitorada, com um índice de leitura de placa de, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) de todo o fluxo;

3.7.5 Os Equipamentos de Identificação de Placas poderão ou não utilizar disparadores auxiliares ou sensores externos (laço indutivo, laser, Doppler. etc) e deverá registrar todos os veículos, que transitem dentro de sua cobertura de monitoramento, independente da leitura das placas;

3.7.6 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão gerar imagem colorida durante o dia, em boas condições de luminosidade. No período noturno ou em condições de baixa luminosidade as imagens poderão ser monocromáticas, pois é obrigatório o uso de iluminadores com luz não perceptível ao olho humano, a fim de evitar o ofuscamento da visão dos condutores;

3.7.7 O conjunto óptico deverá possuir alta velocidade de captura (shutter), permitindo imagens nítidas, mesmo para veículos em velocidades elevadas, acima dos 100km/h.

3.7.8 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão ter capacidade de capturar veículos com fluxo constante e ininterrupto de, no mínimo, um veículo a cada segundo para cada faixa de rolamento;

3.7.9 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão transferir ao Servidor de dados todas as imagens e dados capturados.

3.7.10 As Imagens capturadas devem possibilitar a visualização da placa do veículo e identificação de detalhes como: tipo, marca, modelo, ano, estado e  município;

3.7.11 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão efetuar a interpretação automática de placas de cada veículo e transmitir seus dados (código da câmera, data, hora e placa lida), juntamente com a imagem
do veículo correspondente para o Servidor de dados do software de Monitoramento da solução tecnológica.

3.7.12 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão ter capacidade de armazenamento interno dos dados e imagens capturados em um período mínimo de 72 horas, possibilitando a preservação de todos os registros, mesmo em casos de interrupção na transmissão de dados ao Servidor de dados da solução tecnológica.

3.7.13 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão registrar as imagens dos veículos que circulam na via monitorada, inclusive quando não houver a leitura da placa;

3.7.14 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão possuir gabinetes metálicos, com tratamento antioxidação, proteção contra vandalismo, resistente a entrada de água da chuva e poeira e possuir elementos de fixação igualmente resistentes;

3.7.15 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão possuir licenças de OCR individuais, no mínimo para cada local de monitoramento;

3.7.16 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão possuir sistema de proteção contra fuga de corrente (IDR), de sobretensão do circuito elétrico (DPS) e aterramento;

3.7.17 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão permitir a leitura de placas nacionais com 07 caracteres, com variadas cores de fundos e letras, de acordo com os padrões estabelecidos pelo CTB e,inclusive, já deverá ser compatível para efetuarem a leitura das novas placas veiculares padrão Mercosul;

3.7.18 Os Equipamentos de Identificação de Placas deverão transmitir a imagem e os dados de cada veículo ao Servidor do Software de Monitoramento em, no máximo, 10 (dez) segundos. 

3.7.19 Deverá ser utilizado os postes existentes adaptando os equipamentos nos mesmos.

3.8 SOFTWARE DE MONITORAMENTO OCR

3.8.1 A Contratada deverá fornecer software de monitoramento de placas de veículos capaz de monitorar todas as câmeras de OCR instaladas no município ininterruptamente;

3.8.2 O Software deverá funcionar de forma autônoma, realizando o monitoramento de todas as imagens e dados recebidos dos Módulos de Captura de OCR, com, no mínimo, as seguintes características e funcionalidades:

3.8.2.1 A aplicação deverá ser acessível através de navegador web, não necessitando de instalação de software específico local para seu acesso e funcionamento;

3.8.2.2 Deverá ser acessível, no mínimo, através dos navegadores Mozilla Firefox, Microsoft Internet Explorer e Google Chrome;

3.8.3 O Software deverá ser acessível inclusive a partir de smartphones conectados à internet;

3.8.4 O acesso ao Software deverá ser efetuado somente por pessoas previamente cadastradas, inicializando-se através da digitação de um endereço web no navegador local da máquina de acesso, com a digitação de login de usuário e senha de acesso.

3.8.5 O acesso ao Software deverá ser registrado em log, contendo os dados do usuário, data e hora de acesso ao sistema;

3.8.6 O Software deverá permitir a alteração da senha pelos seus usuários, sempre que desejado;

3.8.9 O Software deverá permitir a expiração de acesso dos usuários ao sistema, de forma automática, com periodicidade configurável, de modo a ampliar os controles de uso da ferramenta.

3.8.10 Os gerentes ou usuários por eles autorizados poderão reativar a autorização de acesso ao sistema para estas permissões expiradas, inclusive exigindo ou não a alteração da senha de acesso;

3.8.11 O Software deverá possibilitar que o responsável pelo cadastro de novos usuários possa definir que cada usuário do sistema, de forma independente, possa acessar o sistema através de um IP (internet protocol) específico ou que seu acesso se realize através de qualquer máquina dotada de navegador web compatível com o Software de monitoramento. Esta definição, na prática, irá restringir que determinado usuário possa acessar o Software de monitoramento somente num endereço de IP permitido ou que este possa acessar o Software de qualquer local;
3.8.12 O Software deverá permitir a inabilitação de usuários que deixarem de ter autorização para acesso ao sistema, porém deverá manter todos os históricos de cadastros e ações destes efetuados anteriormente na aplicação;

3.8.13 O Software deverá permitir que os usuários que tenham sido inabilitados possam voltar a ter seu acesso ao sistema. A liberação do acesso deverá ser feita pelo gerente do sistema ou usuário por ele delegado;

3.8.14 O Software deverá permitir o cadastro de diferentes órgãos para acesso ao sistema, como por exemplo: Diretoria de Trânsito e Transportes, Polícia Militar, Polícia Civil, Secretaria da Fazenda, entre outras diferentes corporações ou órgãos que poderão utilizar-se da ferramenta de monitoramento. Estes órgãos poderão ainda ser subdivididos em sub-órgãos, com o objetivo de organizar as ações de monitoramento dos veículos, com seus devidos níveis de sigilo;

3.8.15 O Software deverá permitir a criação de listas de placas específicas, denominadas listas negras, as quais poderão ser criadas por usuários que tenham tal nível de permissão, com o objetivo de monitoramento destes veículos. Exemplos de listas negras são: veículos suspeitos, veículos roubados, veículos clonados, placas frias, entre outros.

3.8.16 Ao criar as listas negras, o Software deverá permitir que o usuário atribua à cada uma um alerta sonoro e visual específico, visando facilitar o monitoramento dos veículos;

3.8.17 Ao cadastrar uma placa nas listas negras, o Software deverá permitir que o usuário efetue o monitoramento desta placa apenas para o seu próprio usuário ou registrá-la vinculando ao seu órgão/sub-órgão.

3.8.18 Quando ocorrer a identificação da passagem destes veículos pelo sistema, o software deverá emitir alertas visuais e sonoros para o usuário específico que a cadastrou ou aos usuários pertencentes àquele órgão ou sub-órgão.

3.8.19 Ao cadastrar uma placa na lista negra, o usuário poderá configurar o envio de notificações através de mensagens eletrônicas para telefones celulares e através de correio eletrônico, Telegram  quando da passagem deste veículo pelas câmeras de OCR.

3.8.20 Cada usuário logado no Software poderá fazer seu monitoramento e interações no sistema de forma independente, sem interferir nas ações e monitoramentos dos demais usuários.
 
3.8.21 O Software deverá permitir o cadastro de cada ponto monitorado na via, informando no mínimo, código do local e endereço de instalação. O ponto monitorado poderá ter uma ou mais câmeras agrupadas a ele, devendo ser possível cadastrar um código independente para cada uma das câmeras de monitoramento, a identificação da faixa e o sentido de circulação da via por ela monitorada;
	
3.8.22 O Software deverá permitir a importação das bases de dados de veículos e dos arquivos de restrição de circulação de veículos (furto e documentação vencida) fornecidos pelo DETRAN/SC.
	
3.8.23 A base de dados cadastrais será disponibilizada com a periodicidade de uma vez por semana, enquanto que as bases de veículos restritos serão disponibilizadas três vezes à cada semana;

3.8.24 O arquivo restrição será disponibilizado em formato .txt, em FTP, com o layout: Placa (tamanho 7) + número restrição (tamanho 1). Sem cabeçalho e sem filler;

3.8.25 O arquivo contendo a base de dados do DETRAN/SC será disponibilizado no formato .txt, em FTP e terá o layout descrito abaixo:
• Placa (7)
• CodigoMarca(6)
• CodigoCor(2)
• CodigoTipoVeiculo(2)
• CodigoEspecie(2)
• CodigoCategoria(2)
• CodigoCidade(5)
• AnoFabr(4)
• AnoModelo(4)
• lugares(3)
* Serão fornecidos arquivos complementares referentes aos dados disponibilizados (codificação de marcas, modelos, tipos, categorias, espécies, município, cor e combustível);

3.8.26 Os arquivos contendo as bases cadastrais e de veículos restritos serão disponibilizados em endereço FTP indicado pela Contratante, e a cada arquivo disponibilizado, o Software deverá efetuar a importação automática destes arquivos no sistema em no máximo uma hora;

3.8.27 A tela de monitoramento deverá possibilitar a visualização das placas recebidas pelos equipamentos de OCR, permitindo filtrar por, no mínimo: Ponto(s) monitorado(s); câmera(s) de OCR.

3.8.28 A seleção de pontos ou câmeras de monitoramento deverá permitir que sejam selecionadas qualquer quantidade de pontos de monitoramento ou câmeras, entre uma e a totalidade de câmeras instaladas no município;

3.8.29 A tela de monitoramento deverá manter, no mínimo, as últimas 20 imagens recebidas das câmeras de OCR em formato “miniatura”, bem como mostrar os últimos 20 registros recebidos em forma de lista, contendo: horário da leitura, placa e identificação da câmera;

3.8.31 A apresentação da passagem do veículo na tela de monitoramento deverá ocorrer em tempo inferior a 15 (quinze) segundos de sua captura pela câmera de OCR;

3.8.32 Para cada veículo apresentado na tela de monitoramento, o Software deverá informar os dados de passagem: data, hora, local e câmera que o identificou, e os dados do veículo: marca, modelo, cor, ano fabricação, cidade de origem e estado  a cada imagem correspondente a sua passagem;

3.8.33 A tela de monitoramento deverá mostrar, inclusive, as imagens de veículos capturadas e não lidas pelas câmeras de OCR, porém os dados de passagem devem ser apresentados normalmente (câmera, data e hora da passagem);

3.8.34 A tela de monitoramento deverá permitir a seleção dos registros recebidos (e nela apresentados) para visualização da imagem em formato maior e apresentação de dados mais detalhados de veículo e de passagem (marca, modelo, cor, ano de fabricação, cidade, estado) endereço da passagem e sentido de circulação da via);

3.8.35 O Software deverá permitir o envio de notificações informando acerca da passagem de veículos constantes no cadastro de listas negras ou de veículos furtados, através de envio de por e-mails para destinatários cadastrados, à escolha de quem a cadastrou. As notificações deverão informar, no mínimo: a placa do veículo; a câmera de passagem; marca e modelo (se estiverem na base de dados do DETRAN/SC) e motivo da notificação;

3.8.36 O Software deverá permitir a consulta de histórico de veículos que passaram pelas câmeras de OCR, filtrando-se estas consultas por, no mínimo: data da passagem; ponto de captura; câmera de OCR; placa (contendo todos os caracteres ou substituindo-os parcialmente por “coringas”) e dados do veículo (marca,modelo, cor e município de emplacamento, estado e ano de fabricação);

3.8.37 O Software deverá permitir a consulta à Base de Dados, através da digitação total ou parcial da placa (em, no mínimo, até 03 caracteres coringas). O resultado desta busca deverá trazer os dados de cadastro do veículo (marca, modelo e cor), em todas as possíveis combinações de placas resultantes desta consulta;

3.8.38 O Software deverá permitir o monitoramento em tempo real (respeitando-se a tolerância de até 10 segundos do momento da captura) de um determinado veículo através de lista de passagens.

3.8.39 Selecionando-se este veículo, o Software deverá listar uma a uma as passagens deste veículo em forma de lista, informando, no mínimo, a data; hora e câmera da passagem; 


3.8.40.1 - Listagem do fluxo de veículos (filtrados por pontos de captura ou câmeras de OCR);

3.8.40.2 - Listagem de fluxo de veículos cadastrados nas listas negras (filtrados por pontos de captura ou câmeras de OCR). Esta listagem somente poderá ser visualizada por usuários com permissão de monitoramento de cada lista negra;

3.8.40.3 - Relatórios quantitativos diários de fluxo de veículos (filtrados por pontos de captura ou por câmera de OCR);

3.8.40.4 - Relatórios quantitativos diário do fluxo de veículos restritos (filtrados por tipo de restrição e por pontos de captura ou câmeras de OCR);

3.8.41 O software deverá armazenar todos os dados e imagens coletadas pelos Módulos de Captura, de forma a permitir sua consulta futura, em um período mínimo de 120 (doze) meses.

4. –  Descrição Equipamentos: 

4.1 CAMERA OCR 


	TIPOS
	ITEM
	PARÂMETRO

	Reconhecimento e inteligência
	Taxa de reconhecimento
	Até 99%, resposta < 0,1 seg

	
	Velocidade maxima
	ate 100km/h

	
	Identificar o tipo de placa 
	Brasil e Mercosul

	
	Detecção de veículo
	Linha gatilho virtual, laço indutivo fisico, Combo

	
	Distância da captura
	40m (max.)

	
	Direção da captura
	Frontal, Traseiro, ou Bidirecional

	Câmera
	Tipo sensor
	CMOS 1/2,7"

	
	Lente
	Lentes de 5 a 50mm Motorizacao com correção de IR

	
	Tempo de exposição
	1/100~1/10000s

	
	IR Visão Noturna
	Luz IR incorporada para visão noturna 25m potência ajustavel

	
	WDR
	Sim

	
	Compensação luz de fundo  
	Sim

	Vídeo
	Tamanho da imagem
	1920x1080, 1280x720, CIF

	
	Compressão de vídeo
	H.264/MJPEG

	
	taxa de transmissão
	384Kbps~8Mbps

	
	Taxa de quatros
	30FPS

	
	Qtd de streams
	Principal e auxiliar

	Funções
	Redundância de transmissão
	Até 5 servidores simultaneamente

	
	Retransmissão
	sim

	
	Protocolos
	IPv4, IPv6, TCP/IP,UDP,HTTP,HTTPs,DNS,NTP,FTP,ARP,RTSP,ICMP, IGMP Onvif-S

	
	Black list
	ate 10 mil placas cadastradas

	
	Segurança de comunicação
	Suportar Criptografar com certificados CA

	
	Carga offline
	Suporte a função de carregamento offline

	Interface
	Rede
	1 interface de rede 10/100Mbps, RJ45

	
	Comunicação
	2 Interface RS485

	
	Entrada Alarme 
	2 Entrada

	
	Saída Alarme
	2 Saida

	
	Botão reset
	sim

	
	Armazenamento
	Cartão Micro-SD ate 128GB

	
	USB
	1 Interface USB padrao A

	Geral
	Potência total
	sem IR <4w, com IR < 9w

	
	ambiente de trabalho
	-30 a +75 Graus, e RH 95% (sem condensação)

	
	Nível de proteção
	IP66, IK10 (Opcional)

	
	Alimentação
	90-220v AC, 12V DC, ou POE (IEEE802.3af, 802.3at)

	
	Peso
	1,8Kg

	
	Tamanho (mm)
	443x146x105




Tipos 
2. CAMERAS MONITORAMENTO
2.1 Camera Bullet IP de 2 megapixels e alta definição de imagens. Proteção IP67, Proteção IK10, IR Ativo inteligente de 40m, Lente varifocal, Resolução de 1920x1080, Detecção de vídeo ate 4 regiões, Distância focal de 2,8mm~12mm, zoom Optico 4x, Tipo de lente Varifocal motorizada, Rede interface RJ-45, Gravação Local Micro SD de até 128GB, Alimentação P4 Femea ou PoE.
2.2 Camera Speed Dome – Câmera IP Speed Dome com Infravermelho,  Zoom de 15x ,  Zoom Digital 16x, Resolução de 2MP,  IR de 100m, Suporta microcartão SD de até 128GB, IP66, PoE, Resolução 1920x1080;
PTZ -   Alcance do Pan/Tilt Pan: 0° a 360°; Tilt: -15° a 90°; autoflip: 180°;
Controle manual de velocidade Pan: 0,1° a 200°/s; Tilt: 0,1° a 120°/s Velocidade do preset Pan: 240°/s; Tilt: 200°/s;
Preset 300 posiçoes pré-programadas com execução automática e manual, Modo PTZ 5 Patrulhas; 8 Tours; 5 Auto Scan; Auto Pan
Análise inteligente de vídeo Funções Linha virtual, Cerca virtual, Abandono/ Retirada de objetos, Mapa de calor e Detecção de face;
Vídeo Compressão H.265 / H.264H / H.264 Resolução 1080p (1920 x 1080) / 720p (1280 x 720) / D1 (704 x 576/ 704 x 480) / CIF (352 x 288 / 352 x 240) Taxa de bits H.265: 19 K a 7424 kbps H.264: 32 K a 8192 kbps MJPEG: 40 K a 40960 kbps Stream principal 1080p (1 a 30 FPS) / 720p (1 a 30 FPS) Stream extra 1 D1/CIF (1 a 30 FPS) Stream extra 2 720p / D1 / CIF (1 a 30 FPS) Áudio Compressão G.711a / G.711Mu / AAC / G.726 ,Interface 1/1 canal Entrada/Saída; Interface auxiliar Alarme 2 entradas (NA ou NF) 1 saída (NA)
3. CAIXA PARA EQUIPAMENTOS E ACESSORIOS
	3.1  QUADRO DE COMANDO 
		Tamanho 40x40x20
Conforme NBR IEC 62208. 
IP 66 de acordo com norma IEC EN 60529. 
IK 10 de acordo com norma IEC EN 62262. 
Fabricados conforme as normas UL e NBR IEC 62208. 
Atenuação CEM 20 dB. 
Resistência à corrosão e aos agentes climáticos. 
Revestimento poliéster texturado na cor cinza claro RAL 7035. 
Dobradiças e eixos com tratamento anticorrosão de alto desempenho. 
Porta reversível. 
Um único ponto de fechamento. 
Trava até Altura 300 mm e puxador acima. 
Placa com abertura baixa. 
Autocentragem dos equipamentos.

	3.2 – Filtro de linha 05 tomadas c/ fusível de proteção
	3.3 – Protetor de Surto DSP;
	3.4 – Disjuntor 16A;

4.  RADIO SEM FIO 5GHZ  -MIMO 
4.1 Especificações técnicas Hardware Chipset Qualcomm Atheros 600 MHz Flash 16 MB Indicadores Alimentação, tráfego LAN, tráfego WLAN, nível de sinal (4 LEDs) Especificações Wireless Padrão WLAN IEEE 802.11a/n Modo rádio MiMo 2T × 2R Faixa de frequência 5,15 - 5,85 GHz Faixa de frequência de operação 5,47 - 5,85 GHz Potência de transmissão Até 630 mW (29dBm) Sensibilidade de recepção 73 dBm @ 150 Mbps; -75 dBm @ 54 Mbps; -93 dBm @ 6 Mbps Largura de banda / Canalização Automática 20/40 MHz Esquemas de modulação 802.11a/n: OFDM (64-QAM, 16-QAM, QPSK, BPSK) Taxas de transmissão de dados 802.11 n: MCS0~MCS15; 802.11 a: 54, 48, 36, 24, 18, 12, 9, 6 Mbps Correção de erro FEC, ARQ Seletivo, STBC Esquema de duplexação TDD (Time Division Duplex) Distância mínima recomendada Pelo menos 1,5 metros de distância entre um rádio e outro na instalação Antena Tipo Painel direcional integrado com dupla polarização Ganho 16 dBi Ângulo de abertura Azimute 40º / Elevação 18º Porta UTP Interface 10/100 Base-T, RJ45, Auto MDI/MDI-X Proteção antissurto imbutida 15.000 V Networking Modo de operação Access point, Cliente (WDS), Cliente (ARP NAT), Cliente iPoll Modo de operação de rede Bridge e Roteador IPv4/IPv6 WAN IP estático, cliente DHCP, cliente PPPoE Técnicas de rede Roteamento com e sem NAT, VLAN Roteamento estático Sim DHCP Cliente e servidor Segurança Segurança wireless WPA/WPA2-PSK, WPA/WPA2, WACL Software Geral GUI em português QoS wireless WMM Serviços Cliente NTP, syslog remoto, controle de banda, cadastro de clientes Gerenciamento HTTP(S) GUI, SSH CLI, SNMP v1/v2 Ferramentas Site survey, Link test, Alinhamento de antena, comandos de sistema Sistema de monitoramento SNMP v1/2c servidor, syslogs Firmware dual boot 1. O diâmetro é de 30mm Configurações pré-estabelecidas Rádio 1 Rádio 2 Modo de funcionamento Access point/bridge Access point/bridge Potência Tx ATPC (ajuste automático) ATPC (ajuste automático) Canal Automático entre 5735 MHz e 5825 MHz Automático entre 5735 MHz e 5825 MHz Largura de canal Automático (20/40 MHz) Automático (20/40 MHz) SSIDRandômico _____________________________________________________________________________Características físicas Dimensões (L X A X P) 103 × 260 × 67 mm Peso 334 g Consumo de potência 2,8 W Alimentação PoE passivo 12–24 Vdc Fonte de alimentação Entrada: 100–240 Vac via adaptador incluído Saída: 12 Vdc 1 A Regulamentação Anatel 442, 506, 529, 609 Índice de proteção IP65

	

	
 














ANEXO II
(fora do envelope de habilitação e proposta - junto com o credenciamento)


(MODELO)
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Local e data)


Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina.


Prezados Senhores:



Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Presencial e seus Anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art 4º, Inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002.


_____________________________________________________
(assinatura)
(nome e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)


ANEXO III
(MODELO)
CARTA DE CREDENCIAMENTO


(Local e data)


Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina.


Prezados Senhores:



Através do presente, credenciamos o Sr. _____________, portador da Cédula de Identidade RG nº ______ e inscrito no CPF/MF nº _____________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Salto Veloso, Estado de Santa Catarina, na modalidade de Pregão Presencial nº 43/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________, bem como formular propostas de preços e lances, assinar atas e demais documentos, bem como poderes para renunciar a prazos recursais, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


__________________________________________________
(assinatura com firma reconhecida)
(nome e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)
ANEXO IV
(MODELO)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES



(Local e data)



Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina.



Prezados Senhores:



A Proponente __________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, Parágrafo 2º e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores.




_____________________________________________________
(assinatura)
(nome e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente)



ANEXO V
(MODELO)
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES


(Local e data)


Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina.



Prezados Senhores:


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial nº 043/2021, em cumprimento ao Inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, Inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.




_____________________________________________________
(assinatura)
(Razão Social da empresa Proponente - nome e CPF do representante legal)




ANEXO VI

Modelo de planilha de proposta

PROPONENTE:________________________________________________________
ENDEREÇO:__________________________________________________________
CIDADE:_______________________________ESTADO:______________________
CNPJ:_______________________________Insc.Est._________________________
Local e data:_________________________________________________________
ITEN 01

	Produto
	Unidade de medida
	Quantidade
	Marca
	Preço
	Preço Máximo

	
	
	
	
	
	

	TOTAL:
	
	
	
	
	




Valor total do item: R$ ___________(_______________________) por extenso

Validade da Proposta: ____________(_____________________)(por extenso) dias.

Nome do Representante:________________________________________________

Assinatura:___________________________________________________________













ANEXO VII
(MODELO)

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DAS CÓPIAS E DAS ASSINATURAS NOS DOCUMENTOS APRESENTADOS

(Local e data)



Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina


Prezados Senhores:

A Proponente __________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________, com sede à Rua __________, em __________, por seu representante legal, __________, portador da Carteira de Identidade RG __________ e inscrito no CPF/MF nº __________, residente em __________, DECLARA para todos os fins necessários e em direito permitidos, que as cópias dos documentos apresentados, extraídos por meio reprográfico ou eletrônico (inclusive Internet), correspondem fielmente aos seus originais, assim como as assinaturas apostas em todos os documentos originais ou cópias, correspondem à autentica rubrica dos signatários.

Por ser expressão da verdade e cientes das penalidades legais, em especial ao disposto no Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, firmamos a presente declaração.







_____________________________________________________
(assinatura)
(Razão Social da empresa Proponente - nome e CPF do representante legal)


ANEXO VIII
(MODELO)
DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO DE PARTICIPAÇÃO




Ao Pregoeiro Oficial e Comissão de Apoio
Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina.



Prezados Senhores:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial nº 043/2021, em cumprimento ao artigo 24 da Lei Orgânica do Município de Salto Veloso, não é parente por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau do prefeito, vice-prefeito,  e vereadores.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.




_____________________________________________________
(assinatura)
(Razão Social da empresa Proponente - nome e CPF do representante legal)


ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO

Aos _____ dias do mês de_____ de _____, na sede da Município de Salto Veloso, Estado do Santa Catarina, sito Travessa Das Flores, 58, CNPJ/MF nº 82.827.353/0001-24, neste ato, representada pelo Sr. Prefeito Municipal, CONTRATANTE; e do outro lado de outro lado à empresa . . . . . .  Pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ n. . . . . . . , com sede na . . . . . . . ., n. . . . . . , na cidade de. . . . . . , Estado de. . . . . , neste ato representado pelo Sr. . . . . . , brasileiro, . . . . . . . , Portador da Cédula de Identidade n.. . . . . . . . , com CPF n. . . . . . . . . , residente e domiciliado na cidade de . . . . . . . . . . . . . , a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto Federal nº 3931, de 19 de setembro de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 16 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Presencial nº 002/2021 consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a 

CLÁUSULA TERCEIRA
Fazem parte integrante do presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
a) Edital do Pregão Presencial n.º 043/2021.
b) Proposta de Preços da Contratada.

CLÁUSULA QUARTA –  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a emissão das Notas Fiscais/Faturas.
Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos à aquisição, ainda que a requerimento da interessada.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O contrato terá vigência a partir da assinatura do contrato até 31/12/2021, podendo ser prorrogado, em conformidade com a Lei Federal 8.666/93.


CLÁUSULA SEXTA – VALOR CONTRATUAL
O valor do presente Contrato é de R$ ____________________, referente à aquisição dos produtos descritos na Cláusula Primeira, do presente instrumento com quantidades e valores acompanhando a tabela a seguir.


CLÁUSULA SÉTIMA
A CONTRATADA deverá manter estoques compatíveis com as necessidades do CONTRATANTE. Tais produtos deverão guardar as qualidades e as especificações determinadas pelos Órgãos competentes do Governo. A falta dos produtos, salvo por motivos de força maior, a juízo do CONTRATANTE, constitui motivo suficiente para rescisão do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
I - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) a prestação adequada e correta dos serviços, objeto do presente instrumento;
b) o cumprimento regular dos prazos da prestação dos serviços;
c) manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as suas obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
II – Constitui obrigação da CONTRATANTE:
a) o preço contratado, em conformidade com as condições estabelecidas no presente contrato.
b) o pagamento pontual;
c) solicitar formalmente a prestação dos serviços.

CLAUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Em caso de não cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento e na proposta apresentada, ou se fizer de modo defeituoso e prejudicial aos interesses do CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades previstas no Capítulo IV, do inc. II do Art. 87, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, poderá ser aplicada ao CONTRATADO as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de:
- 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do material ou serviço, ou quando o adjudicatório sem justa causa deixar de cumprir dentro do prazo proposto a obrigação assumida;
- 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregue ou serviço não prestado, após decorridos 30 (trinta) dias de atraso sem a manifestação do adjudicatório ficando assim caracterizado o descumprimento da obrigação assumida, o que dará causa ao cancelamento da Nota de Empenho;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Salto Veloso por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Prefeitura pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA
Conforme art. 77 da Lei 8.666/93, o presente Contrato será rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78, da Lei n.º 8.666/93, ressalvados os casos fortuitos e de força maior, devidamente comprovados e aceitos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FISCAL DE CONTRATO
Fica designado como fiscal do presente contrato o secretario de administração, devendo o mesmo desenvolver as atividades em conformidade com o artigo 67 da Lei 8.666/93, estando sujeito às penas pelo descumprimento do seu mister.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Fica eleito o Foro da Comarca de Videira, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.
E, por estarem, CONTRATANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, firmam-no, juntamente com duas testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus termos.

Salto Veloso,de_____de 2021


	
Município de Salto Veloso/SC
Nereu Borga
Contratante
	. . . . . . .
Contratada (o)





ADVOGADO
OAB/SC – 29284



TESTEMUNHAS:




















ANEXO IX

RESUMO DA DOCUMENTAÇÃO




Credenciamento: 
-Cédula de identidade original e cópia;
-Carta de credenciamento(Anexo III);
-Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação (Anexo II)
-Contrato Social com suas alterações (copia+original ou cópia autenticada)

Envelope de Proposta:
-Proposta 
-Declaração de que empresa está ciente e concorda com todas as disposições do presente certame. 
-Declaração de que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, foram apresentados com seu preço final, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

Envelope de Habilitação:
Cópia do CNPJ/MF;
Cópia do Cadastro Estadual de Contribuintes (FAC);
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa;
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade com a Receita Federal;
Prova de Regularidade com INSS;
Prova de Regularidade com FGTS;
Certidão negativa de débitos trabalhista.
Certidão Negativa de Falência e Concordata
Declaração que não emprega menores
Declaração de inexistência de fatos supervenientes
Declaração de autenticidade das cópias e das assinaturas nos documentos apresentados
Declaração de não impedimento de participação em licitação.
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